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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALDEMIR DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
OUTRO NOME : VALDEMIR LIMA DA COSTA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE AUMENTO DO 
GRAU DE DIMINUIÇÃO RELATIVO À TENTATIVA. ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. FRAÇÃO ADOTADA PELA CORTE ORIGINÁRIA 
JUSTIFICADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO A DEMANDAR REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

III - O Código Penal – inciso II do art. 14 - adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de 
lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 
adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à 
aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.

IV - No caso em apreço, a Corte local manteve a redução pela tentativa em 1/2 
(meio), tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente, destacando que "o 
Juiz Presidente do Tribunal de Júri assim justificou o patamar de redução da pena 
(grifou-se): ‘Para a fixação da quantidade de diminuição da tentativa foi levado em 
consideração o iter criminis percorrido e a extensão das lesões sofridas pela 
vítima, já que um dos golpes de facão desferidos pelo pronunciado atingiu Rodrigo 
na cabeça, região vital. Ainda, tem-se que a vítima não foi lesionada de forma mais 
grave porque se defendeu com uma barra de ferro e recebeu ajuda de outros 
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funcionários, que conseguiram cercar Valdemir, impedindo a consumação do 
crime’ ”. Desta feita, não se vislumbra ilegalidade perpetrada a ser reparada.

V – Nesse contexto, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações 
vertidas nas razões da impetração, demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, situação vedada no âmbito do habeas corpus. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. PEDIDO DE AUMENTO DO GRAU DE 
DIMINUIÇÃO RELATIVO À TENTATIVA. ITER 
CRIMINIS PERCORRIDO. FRAÇÃO ADOTADA PELA 
CORTE ORIGINÁRIA JUSTIFICADA. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no 
âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma 
regra de direito.

III - O Código Penal – inciso II do art. 14 - adotou a 
teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, 
malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado, 
diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com 
o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de 
diminuição do crime tentado de forma inversamente 
proporcional à aproximação do resultado representado: 
quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor 
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será a fração da causa de diminuição.
IV - No caso em apreço, a Corte local manteve a 

redução pela tentativa em 1/2 (meio), tendo em vista o iter 
criminis percorrido pelo agente, destacando que "o Juiz 
Presidente do Tribunal de Júri assim justificou o patamar de 
redução da pena (grifou-se): ‘Para a fixação da quantidade 
de diminuição da tentativa foi levado em consideração o iter 
criminis percorrido e a extensão das lesões sofridas pela 
vítima, já que um dos golpes de facão desferidos pelo 
pronunciado atingiu Rodrigo na cabeça, região vital. Ainda, 
tem-se que a vítima não foi lesionada de forma mais grave 
porque se defendeu com uma barra de ferro e recebeu ajuda 
de outros funcionários, que conseguiram cercar Valdemir, 
impedindo a consumação do crime’ ”. Desta feita, não se 
vislumbra ilegalidade perpetrada a ser reparada.

V – Nesse contexto, o acolhimento do inconformismo, 
segundo as alegações vertidas nas razões da impetração, 
demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, situação vedada no âmbito do habeas corpus. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDEMIR DE LIMA 

(OUTRO NOME: VALDEMIR LIMA DA COSTA) contra a decisão de fls. 584-586, 

que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, à 

pena de 6 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime previsto 

no artigo 121, § 2º, inciso II, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal. (fls. 67-71).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo defensivo apenas para 

deferir a justiça gratuita ao paciente, consoante voto condutor do acórdão de fls. 10-18.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de aplicação da fração 

máxima de 2/3 (dois terços) pela tentativa.

Para tanto, sustentou que "o laudo pericial (Processo 5013788-

85.2021.8.24.0011/SC, Evento 1, INQ2, Página 5) constatou não ter a conduta do 
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Paciente gerado perigo de morte, uma vez que causou apenas lesões leves na vítima 

(cortes superficiais). Também não resultou em debilidade permanente de membro, 

sentido ou função. Tampouco resultou em incapacidade para o trabalho, enfermidade 

incurável, perda ou inutilização de membro, sentido ou função; deformidade 

permanente" (fl. 6).

Em síntese, a defesa buscou na impetração aplicação da fração de diminuição 

de 2/3 (dois terços) pelo reconhecimento da tentativa.

Em decisão monocrática (fls. 584-586), a ordem foi denegada.

À fl. 591, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 594-598), a parte agravante alega 

ser necessário aumentar o grau de diminuição relativa à tentativa para o máximo – 2/3 

(dois terços).

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Inicialmente, insta consignar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito 

de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 

concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 

Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

Quanto ao tema, assinale-se que o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a 

teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva 
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com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 

perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 

adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à 

aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 

agente, menor será a fração da causa de diminuição.

No caso em apreço, a Corte local manteve a redução pela tentativa em 1/2 

(meio), tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente, destacando que "o Juiz 

Presidente do Tribunal de Júri assim justificou o patamar de redução da pena (grifou-se): 

‘Para a fixação da quantidade de diminuição da tentativa foi levado em consideração o 

inter criminis percorrido e a extensão das lesões sofridas pela vítima, já que um dos 

golpes de facão desferidos pelo pronunciado atingiu Rodrigo na cabeça, região vital. 

Ainda, tem-se que a vítima não foi lesionada de forma mais grave porque se defendeu 

com uma barra de ferro e recebeu ajuda de outros funcionários, que conseguiram cercar 

Valdemir, impedindo a consumação do crime’ ” (e-STJ, fl. 29, grifei).

Neste contexto, não se vislumbra ilegalidade perpetrada a ser reparada.

Ademais, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas 

razões da impetração, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

situação vedada no âmbito do habeas corpus. A propósito: AgRg no AREsp n. 

1.186.234/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, DJe de 

19/02/2018; e HC n. 476.241/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

19/12/2018.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 900.532 / SC
Número Registro: 2024/0100145-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50040933920238240011 50137888520218240011 50139837020218240011

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : VALDEMIR DE LIMA (PRESO)
OUTRO NOME : VALDEMIR LIMA DA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMIR DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
OUTRO 
NOME

: VALDEMIR LIMA DA COSTA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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